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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS/PRODUTOS. REEXAME 
NECESSÁRIO. NECESSIDADE. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
PRECEDENTES.
1. Cinge-se a controvérsia em definir se a sentença é líquida ou 
ilíquida para incidência do dispositivo tido por violado, qual seja, o art. 
498, § 3º, II, do CPC.
2. Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que a sentença é 
ilíquida, pois o Estado do Paraná foi condenado ao fornecimento de 
medicamentos e dermocosméticos, sem delimitação de prazo e sem 
condenação em valor líquido e certo. Desse modo, consignou ser 
caso de reexame necessário.
3. A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.101.727/PR sob o rito 
do art.543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que é obrigatório o 
reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, CPC/1973).
4. Na esteira da aludida compreensão, foi editada a Súmula n. 490 do 
STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.".
5. A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal não tem 
admitido o afastamento do reexame necessário com fundamento em 
estimativa do valor da condenação, pressupondo a certeza de que 
ela não superará o teto previsto, seja no art. 475 do CPC/1973, seja 
no art. 496 do CPC/2015.
6. No caso em análise, verifica-se que a sentença é, de fato, ilíquida, 
uma vez que, não tendo delimitado o prazo em que o medicamento e 
os dermocosméticos devem ser fornecidos, a decisão tornou incerto o 
valor a ser arcado pelo ente estatal, sujeitando-se, assim, ao duplo 
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grau de jurisdição.
7. O acórdão recorrido não merece reparos, porquanto está alinhado à 
orientação desta Corte Superior no que tange ao cabimento do 
reexame necessário em sentenças ilíquidas.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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grau de jurisdição.
7. O acórdão recorrido não merece reparos, porquanto está alinhado à 
orientação desta Corte Superior no que tange ao cabimento do 
reexame necessário em sentenças ilíquidas.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 523-527).

O agravante alega que há violação do art. 496, § 3º, II, do Código de 
Processo Civil (CPC) no acórdão proferido pela Corte local, sustentando que a 
obrigação é certa e que sua liquidez pode ser apurada por simples cálculos 
aritméticos, a qual traduz proveito econômico inferior a 500 (quinhentos) salários 
mínimos, desse modo, entende não se tratar de caso de reexame necessário.

Afirma que o fato de não ser possível definir com precisão o valor que 
será despendido pela Fazenda Pública Estadual com o tratamento da paciente 
não torna, de forma automática, a sentença ilíquida.

Assevera que, na petição inicial, foi atribuído o valor da causa, que 
corresponde ao conteúdo patrimonial da pretensão deduzida.

Ausente impugnação ao agravo interno (e-STJ, fl. 548).
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão recorrida 
pelos seus próprios fundamentos.

Cinge-se a controvérsia em definir se a sentença é líquida ou ilíquida 
para incidência do dispositivo tido por violado, qual seja, o art. 498, § 3º, II, do 
CPC.

A parte sustenta que a sentença seria líquida, pois o pedido inicial 
descreveu com clareza que o tratamento pleiteado em sua totalidade perfaz o 
valor aproximado de R$ 460,74 (quatrocentos e sessenta reais e setenta e 
quatro centavos) (e-STJ, fls. 415-416).

Conforme consignado na decisão ora recorrida, o Tribunal de origem, 
ao apreciar a controvérsia, assim se manifestou (e-STJ, fls. 398-399):

 
Da análise dos autos, nota-se que a r. sentença condenou o Estado 
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do Paraná ao FORNECIMENTO de medicamentos e dermocosméticos 
à substituída, sem delimitação de prazo e sem condenação em valor 
líquido e certo, ou seja, a sentença é ILÍQUIDA. Nota-se, portanto, que 
não há que se falar nas hipóteses que dispensam o reexame 
necessário apenas porque o valor da causa não atingiu o teto 
determinado pelo art. 496, § 3°, inciso II, CPC.
[...]
Portanto, inexistente qualquer irregularidade no que toca ao 
conhecimento da remessa necessária, uma vez que a r. sentença não 
delimitou as quantidades do fármaco e dos dermocosméticos 
pleiteados, bem como o tempo a que o Estado do Paraná está 
obrigado a fornecê-los. Destarte, rechaço o argumento do embargante 
nesse ponto – grifos acrescidos.

 
A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.101.727/PR sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que é obrigatório o 
reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito 
público (art. 475, § 2º, CPC/1973).

Na esteira da aludida compreensão, foi editada a Súmula n. 490 do 
STJ, a saber: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, 
não se aplica a sentenças ilíquidas.".

Ademais, a jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal não 
tem admitido o afastamento do reexame necessário com fundamento em 
estimativa do valor da condenação, pressupondo a certeza de que ela não 
superará o teto previsto, seja no art. 475 do CPC/1973, seja no art. 496 do 
CPC/2015.

No aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
REMESSA NECESSÁRIA. OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.101.727/PR, 
SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. SÚMULA 
490/STJ.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que é obrigatório o 
reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, CPC/1973).
2. Na esteira da aludida compreensão foi editada a Súmula 490 do 
STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.".
3. Com efeito, o reexame obrigatório é regra, e sua dispensa é 
admitida apenas nos casos em que, além de certo, o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido nas causas que 
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envolvam o INSS seja inferior a 1.000 (mil) salários mínimos (art. 496, 
§ 3º, I, do CPC/2015), situação fática aqui não verificada.
4. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que a sentença 
previdenciária que condena a Autarquia previdenciária é de natureza 
ilíquida, por isso submetida ao reexame obrigatório.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.".
6. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem no que tange 
ao descabimento da reabilitação profissional e ao termo inicial do 
pagamento do benefício, como definido nas razões recursais, 
demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.908.951/SP, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/7/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REMESSA 
NECESSÁRIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. OBRIGATORIEDADE. 
SÚMULA 490 DO STJ.
1. Caso em que o acórdão impugnado afastou a necessidade de 
reexame necessário, no caso, mantendo a decisão agravada, que 
consignou: "Nesse sentido, considerando que entre a data de início do 
benefício (DIB) e a data da sentença estão vencidas 17 (dezessete) 
parcelas, e levando em conta que o salário de benefício, em 2019, tem 
como teto o valor de R$ 5.839,45 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove 
reais, e quarenta e cinco centavos), a condenação seguramente não 
atingirá, mesmo com os acréscimos da atualização monetária e dos 
juros, o montante de 1.000 (mil) salários mínimos".
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR, proferido 
sob o rito de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que é 
obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias 
e fundações de direito público (art. 475, § 2º, CPC/73). 
Posicionamento esse que deu origem ao enunciado 490 da Súmula do 
STJ: "A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas".
3. A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal não tem 
admitido o afastamento do reexame necessário com fundamento em 
estimativa do valor da condenação, pressupondo a certeza de que 
esta não superará o teto previsto, seja no art. 475 do CPC/1973, seja 
no art. 496 do CPC/2015. Precedentes: AgInt no REsp 1.789.692/RS, 
Rel. Ministro OG Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/09/2019; REsp 
1717256/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
11/12/2018; REsp 1827304/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 29/10/2019.
4. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à 
origem para que a sentença seja submetida à remessa necessária.
(REsp n. 1.856.661/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020).
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No caso em análise, verifica-se que a sentença é, de fato, ilíquida, 
uma vez que, não tendo delimitado o prazo em que o medicamento e os 
dermocosméticos devem ser fornecidos, a decisão tornou incerto o valor a ser 
arcado pelo ente estatal, sujeitando-se, assim, ao duplo grau de jurisdição. Veja-
se (e-STJ, fl. 196):

 
[...] III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do NCPC, 
para condenar o ESTADO DO PARANÁ a fornecer para KARINE 
TEIXEIRA DOS SANTOS, através de sua(s) respectiva(s) 
Secretaria(s), o medicamento TACROLIMUS 0,1% em pomada 
vegetal ou nomes comerciais "TARFIC 0,1 %" ou "PROTOPIC 0,1 %" 
e os produtos a) "SABONETE QUERATOLITICO PARA ACNE", 
sugerindo-se "EFFACLAR SABONETE BARRA", "ACTINE 
SABONETE BARRA" ou "EPIDAC SABONETE BARRA"; b) 
"HIDRATANTE CORPORAL PARA PELE SECA", tendo sido sugerido 
"CETAPHIL CREME", "LIPIKAR LOÇÃO" ou "UMIDITÁ CREME"; c) 
"ADAPALENO 0,1% GEL"; e d) "PROTETOR SOLAR FPS MÍNIMO 
DE 30 OIL FREE", como "EPISOL WHATER GEL 30/WHITE GEL 45", 
"ACTINE FPS 30", "FILTRUM PELE OLEOSA FPS 30" ou "AVÈNE 
TOQUE SECO 50", nos termos da solicitação médica da profissional 
que acompanha a substituída, exatamente de acordo com a 
prescrição da seq. 1.4, p. 2.
Mantenho a decisão antecipatória de tutela (seq. 20.1) e o 
elastecimento do prazo (seq. 33.1), inclusive a multa diária de R$ 
1.000,00 (um mil reais), limitada a R$ 10.000,00, em caso de 
descumprimento, em desfavor do ente federativo.
Deverá o interessado apresentar receituário atualizado a cada retirada 
do medicamento/insumo, nos termos da Recomendação n. 2, do 
Comitê Executivo de Saúde da Justiça Federal do Paraná, sob pena 
de ineficácia da determinação judicial. (TJPR - 5ª C.Cível - ACR - 
1126297-6 - Pérola - Rel.: Denise Hammeschmidt - J. 25.02.2014).

 
Desse modo, o acórdão recorrido não merece reparos, porquanto está 

alinhado à orientação desta Corte Superior no que tange ao cabimento do 
reexame necessário em sentenças ilíquidas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : MANUELA DÓREA LEAL VITA - PR061847
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : MANUELA DÓREA LEAL VITA - PR061847

CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - PR056836N

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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